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  Prefácio




  O Prefácio de uma obra tem a missão de apresentar ao leitor os principais pontos do texto em mãos, isto é, prefaciar transforma-se no ato de convidar à leitura, ao momento de diálogo com as ideias do autor. No âmbito da obra intitulada Mediação e Tecnologia: evolução da Política Pública, a tarefa se avizinha como das mais prazerosas, pois em tudo o autor tem o cuidado de descrever as etapas do processo, do percurso metodológico, irradiadas a partir da hipótese primária “qual o estado da mediação no Brasil a partir da política pública introduzida pelo Resolução nº 125 do Conselho Nacional de Justiça no ano de 2010?”.




  E assim o autor apresenta – como objetivo geral – os pilares da Política Judiciária Nacional de tratamento adequado dos conflitos de interesses no âmbito do Poder Judiciário e apresenta, a partir dos Relatórios da Justiça em Números (CNJ), os efeitos nos últimos 12 anos na construção de uma cultura de pacificação de conflitos. Ademais, lista e reúne pontos favoráveis e pontos a aperfeiçoar da Política Judiciária Nacional de tratamento adequado dos conflitos de interesses no âmbito do Poder Judiciário; em tudo, o autor privilegia a compreensão de meios de ratificar a garantia de acesso à Justiça como Direito Fundamental, distinguindo-o de acesso ao Poder Judiciário, além de trazer reflexões sobre mudanças legislativas, em especial a Lei de Mediação e o Código de Processo Civil Brasileiro.




  Em tudo, o autor traz os aportes teóricos sobre o tema ao refletir sobre meios de vivificar e ampliar a eficácia da Política Judiciária Nacional de tratamento adequado dos conflitos de interesses no âmbito do Poder Judiciário, para então apresentar o uso da tecnologia como meio hábil de ampliar a mediação judicial e privada. Por fim, são apresentadas conclusões sustentadas por pitadas de empiria, reconhecidas no decurso do tempo e da carreira do autor no campo de atuação de métodos adequados de solução de conflitos.




  Destacamos assim, no primeiro capítulo, a reflexão do autor em que é apresentada a política pública para o tratamento dos conflitos:




  A necessidade de uma Política Pública destinada exclusivamente ao tratamento dos conflitos em uma sociedade pode estar relacionada a inúmeros fatores, contudo, sua efetivação se deve na percepção de que sem ela os direitos sociais e fundamentais dos usuários dos sistemas soluções de controvérsias em uma sociedade não são mais eficazes em sua plenitude, ou mesmo parcialmente ou necessitam de ajustes a fim de atingir objetivos e metas condizentes com os auspícios de seus usuários.




  Notadamente há uma preocupação em demonstrar que o tema está intrinsecamente relacionado ao princípio democrático de acesso à ordem jurídica justa, imantado pela ordem constitucional brasileira a partir de 1988. A mediação exsurge como meio adequado de solução de conflitos no dizer do autor:




  Não se deve deixar de lado o pleno espírito colaborativo que permeia o processo de mediação, a política pública introduzida pela Resolução nº 125 do CNJ, em muito foi regada com as experiências e vivências da mediação no contexto privado aqui no Brasil e no exterior, esse sistema de compartilhamento colaborativo só causa melhora na expertise do método.




  Para no segundo momento trazer aportes acerca do sistema multiportas e apresentar um quadro inédito e comparativo dos dados apresentados pelos relatórios do Justiça em Números, como se depreende: “a partir do Relatório do ano de 2015, considerando o ano base 2014 e é por esse recorte cronológico que iremos abordar a problemática da eficiência da Política Pública desde seu nascimento.” Assim, pelos dados coletados e expostos, percorremos com o guião do autor o trajeto e estatísticas acerca da conciliação e mediação judicial no Brasil para de forma fantástica apontar para a seção sobre PARÂMETROS E POSSIBILIDADES – A RESOLUÇÃO Nº 125 A CAMINHO DA CIDADANIA?




  Por fim, de forma propositiva, o autor busca apontar novos caminhos para o incremento dos métodos autocompositivos, em especial a mediação, pela via do recurso tecnológico com o tema que fornece o título a obra: a Mediação On-line. Ainda assim, aqui toda a expertise do autor nos brinda com as variáveis sobre o tema, com arrojo ao descrever e enfrentar as críticas relativas ao sigilo, a segurança do meio e a acessibilidade sob a temática de vantagens e desvantagens da Mediação On-line e concluir que:




  A evolução é consequência da utilização, as preocupações são bem-vindas e alertam para a eficiência e o profissionalismo, as adaptações e o mapa mental dos usuários serão formados paulatinamente, uns mais rápidos outros mais morosos, as características conceituais da mediação irão se acomodar e adequar as tecnologias, contudo inegável o fato das possibilidades de potencialização, aproximação, conexão, facilitação, inclusão, economicidade, logística, que as tecnologias trazem para a mediação.




  Por tudo, a leitura da obra que ora se apresenta é necessária para que possamos ter novos olhares a partir da acurada análise apresentada pelo autor da Política Judiciária Nacional de tratamento adequado dos conflitos de interesses no âmbito do Poder Judiciário, sob a lente do desenho original da Política, o papel dos CEJUSCs, bem como o impacto e reinvenção dos métodos pelo uso da tecnologia no âmbito da Mediação On-line.




  Kazuo Watanabe semeou o tema ao apontar:




  O princípio do acesso à justiça, inscrito no n. XXXV do art. 5º da Constituição Federal, não assegura apenas acesso formal aos órgãos judiciários, e, sim, um acesso qualificado que propicie aos indivíduos o acesso à ordem jurídica justa, no sentido de que cabe a todos que tenham qualquer problema jurídico, não necessariamente um conflito de interesses, uma atenção por parte do Poder Público, em especial do Poder Judiciário.




  O lançamento da presente obra no cenário nacional demonstra que os frutos estão surgindo, o autor Douglas Alexander Prado é exemplo, traz novos olhares, percepções e sugestões de caminhos para a transformação da cultura de solução de conflitos, em que a efetividade seja mais próxima do desenho da Política Pública idealizada em 2010 e que o uso da tecnologia seja um instrumento viável para esse fim.




  Leitura imprescindível para a carreira jurídica e para todos os profissionais que atuam com gestão de conflitos na atualidade!




  Belém (PA), 25 de setembro de 2022.
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  Apresentação




  Ao longo dos últimos anos, os meios consensuais de prevenção, gestão e resolução de controvérsias, em especial a Mediação, vêm ganhando notoriedade e lugar de destaque como instrumento de acesso à ordem jurídica justa. 




  Em diversos setores e segmentos, a cultura da Mediação começa a ecoar positivamente no cenário brasileiro, com avanços, oportunidades e muitos desafios. 




  O gentil convite que me fez Douglas Alexander Prado para apresentar a obra Mediação e Tecnologia: evolução da Política Pública que oferta ao público completa uma longa jornada que tive a honra de acompanhar, participando junto à banca de qualificação do trabalho, defesa de mestrado e agora sua publicação. 




  Para além do rico conteúdo que a leitora e o leitor poderão desfrutar pessoalmente ao transcorrerem as páginas do presente livro, me permito refletir e compartilhar minha percepção sobre outra dimensão: a do autor Douglas. Acredito que visitar a vida do autor, ainda que por diversas lentes, traz um importante suporte para compreendermos o alcance de seus estudos.




  Douglas é admirável por suas escolhas, sua coragem, resiliência e força para superar todos os obstáculos que se apresentaram em sua jornada pessoal e profissional. O momento pandêmico e a afetação em sua saúde não foram suficientes para barrar sua produção, muito pelo contrário, foram estímulos à superação. A obra espelha e coroa uma longa travessia que Douglas, tendo a seu lado sua orientadora, Carla, tem trilhado pelos caminhos da Vida e da Mediação.




  De São Paulo à Belém do Pará, da academia militar à Mediação e vida acadêmica, Douglas conjuga a diversidade e a disciplina que orientam seu perfil de origem, com a riqueza que a Mediação apresenta, regadas aos meios digitais que trazem ainda mais potência ao tema por ele eleito, acesso à justiça, em sua releitura como acesso à ordem jurídica justa.




  Para além da seriedade e leveza com as quais o assunto é tratado, Douglas nos presenteia com um texto lastreado em fortes bases empíricas de sua prática dos meios digitais como transporte para o acesso à ordem jurídica justa, por meio da mediação.




  Questões delicadas são enfrentadas, diria que nos ofertando um “teste de realidade” ao nos colocarmos diante de cenários da efetivação e efetividade da utilização da Mediação, transcritos em números e com propostas projetadas.




  Obra que chega em excelente momento. Que possamos desfrutá-la com sabedoria!




  São Paulo (SP), 29 de setembro de 2022.
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  Capítulo 1
Introdução




  A Obra Mediação e Tecnologia - Evolução da Política Pública cinge-se à observação da mediação como instrumento transformador da ordem social, proporcionando a verificação da ampliação interpretativa do princípio de acesso à justiça a ser vivificado como acesso à ordem jurídica justa, em especial por meio da mensuração dos últimos 12 anos da implementação da Política Judiciária Nacional de tratamento adequado dos conflitos de interesses no âmbito do Poder Judiciário e a observação dos caracteres da mediação on-line como uma via de aperfeiçoamento e efetividade.




  Nesse sentido, observamos que no final de novembro de 2010 o Conselho Nacional de Justiça promulgou a Resolução nº 125 que instituiu a Política Judiciária Nacional de tratamento adequado dos conflitos de interesses no âmbito do Poder Judiciário. Tal iniciativa veio a introduzir e sedimentar a noção de que o acesso à justiça não deve se confundir com o acesso ao Poder Judiciário, em que afasta-se a premissa de que jurisdição estatal seja a única via de resolução de controvérsias no Brasil.




  A Política Pública trazida pela Resolução nº 125 do CNJ em 2010 apresenta objetivos claros, quais sejam: i) a concentração e preferência da utilização da conciliação e mediação; ii) mudança de mentalidade dos operadores do direito e dos usuários do Poder Judiciário; iii) obtenção, em última instância, de propagação e mudança de mentalidade da sociedade com o fito da pacificação.




  Os objetivos da resolução em sua criação eram a utilização dos métodos adequados de solução de conflitos – cumpre destacar que foram denominados no texto da resolução de meios alternativos, mas no contexto da presente dissertação será utilizada a expressão “métodos adequados” por entender mais coerente a dinâmica da solução de conflitos.




  Apesar das excelentes intenções e virtuoso objetivo da Resolução nº 125 do CNJ, verifica-se que, por si só, não trouxe tantos avanços quanto se esperava e a utilização da mediação e da conciliação continuou aquém das possibilidades e expectativas, fato que culminou com a edição em 2015 da Lei de Mediação (Lei nº 13.140/2015), bem como do Código de Processo Civil (Lei nº 13.105/2015), que trouxe em seu bojo uma forte tendência à utilização da mediação e da conciliação, inclusive por meios eletrônicos. Nesse cenário, o CNJ no ano de 2016 promoveu a Emenda nº 2 de atualização da Resolução nº 125 em atenção às novas leis em comento e em recepção ao avanço tecnológico.




  Ainda, o CNJ em 2020 editou a Resolução nº 358 que regulamentou e orientou os Tribunais para a criação de soluções tecnológicas para a resolução de conflitos pelo Poder Judiciário por meio da conciliação e mediação chamado de “SIREC” (Sistema Informatizado para a Resolução de Conflitos por meio da Conciliação e Mediação), bem como editou a Resolução nº 345 que cria o “Juízo 100% digital”, possibilitando a utilização de videoconferência para realização de audiências judiciais.




  Nesse cenário, instrumentaliza-se o problema de pesquisa: A política pública de tratamento adequado de conflitos de interesse no âmbito do Poder Judiciário que sistematizou a mediação como meio autocompositivo de solução de conflitos na ordem jurídica brasileira tem se demonstrado eficaz? A mediação on-line pode ser uma via de ampliação e sedimentação da política pública de tratamento adequado de conflitos de interesse?




  A hipótese que se apresenta é a de que a Resolução nº 125 do CNJ, bem como as sucessivas modificações legislativas na ordem jurídica são parcialmente eficazes no tratamento adequado de solução de conflitos. Houve evolução, mas aquém ao que poderia ter-se alcançado. Apesar disso, aponta-se, a priori, como principais pontos de entrave: i) A cultura da sentença; ii) O positivismo exacerbado; iii) A visão unidimensional de solução de conflitos; iv) A não participação efetiva e assertiva da academia na formação multidimensional e multidisciplinar, com habilidades autocompositivas aos estudantes de Direito; v) Descrédito parcial do Sistema dos atores processuais – juiz, advogados e promotores; vi) a não disseminação ampla no âmbito social da escolha informada pelas partes em conflito.




  Entre as variáveis justificadoras do relevo e atualidade do tema em comento estão, de modo secundário, as hipóteses de que: i) O conteúdo da política pública sistematizada pela Resolução nº 125 do Conselho Nacional de Justiça encontra obstáculo frente à dimensão territorial brasileira, em que há uma dificuldade de efetivação simétrica e conceitual em todos os estados da federação; ii) As mudanças legislativas trouxeram impacto positivo no âmbito de afirmação e ratificação da Política Pública na disseminação da cultura do Sistema Multiportas de resolução de Conflitos; iii) Observando os últimos 12 anos através da sistematização do Relatório do CNJ intitulado Justiça em Números destacamos uma linearidade e manutenção dos patamares de utilização da mediação. A priori, contudo, não se verifica um real impacto na utilização da mediação ou na modificação da cultura da sentença em prol da pacificação; iv) O uso da tecnologia poderá vir a ser um fator facilitador e acolhedor alcançando todas as regiões do país em que se tenham mínimas condições tecnológicas para acesso à mediação on-line.




  No contexto exposto, pretende-se como objetivo geral conhecer e apontar os pilares da Política Judiciária Nacional de tratamento adequado dos conflitos de interesses no âmbito do Poder Judiciário e relatar, a partir dos Relatórios da Justiça em Números (CNJ), os efeitos nos últimos 12 anos na construção de uma cultura de pacificação de conflitos, bem como listar e reunir pontos favoráveis e pontos a aperfeiçoar da Política Judiciária Nacional de tratamento adequado dos conflitos de interesses no âmbito do Poder Judiciário; compreender e ratificar a garantia de acesso à Justiça como Direito Fundamental e não sinônimo de acesso ao Poder Judiciário por meio das mudanças legislativas, com ênfase na Lei de Mediação e no Código de Processo Civil Brasileiro; demonstrar e analisar, por coleta de dados secundários, os números da Mediação no âmbito do Poder Judiciário brasileiro – em foco do Poder Judiciário estadual; refletir sobre meios de vivificar e ampliar a eficácia da Política Judiciária Nacional de tratamento adequado dos conflitos de interesses no âmbito do Poder Judiciário, em especial considerar o uso da tecnologia no âmbito da mediação judicial como meio facilitador.




  O relevo da temática, que tem como foco analisar e demonstrar através dos eixos fundamentais da Política Judiciária Nacional de tratamento adequado dos conflitos de interesses no âmbito do Poder Judiciário e relatar, a partir dos Relatórios da Justiça em Números (CNJ), os reflexos para a sociedade em sentido lato e para os usuários dos serviços do Poder Judiciário em sentido estrito, dos efeitos nos últimos 12 anos na construção, ou na tentativa de construção, de uma cultura de pacificação de conflitos, deve-se ao paradigma questionado de que o Estado é detentor do monopólio da Justiça. Considerando-se os números de processos judiciais no Brasil, o tempo de duração do processo, a qualidade da resposta ao jurisdicionado – enquanto parte processual –, afasta o significado de Justiça.




  A pesquisa cinge-se à relevância jurídico-social da Política Judiciária Nacional de tratamento adequado dos conflitos de interesses no âmbito do Poder Judiciário, mas, pelo decurso do lapso de 12 anos, clama por análise considerando que as soluções autocompositivas não encontraram plena realização na sociedade brasileira, como se demonstrará pelo coeficiente não superior a 13% na utilização da mediação e conciliação judicial.




  Faz-se necessária a reflexão sobre as causas para a utilização parcial ou não fortalecimento gradual do Sistema Multiportas como melhor meio de adequação da situação conflituosa ao pertinente método mais eficaz. Nesse sentido, sugere-se a ampliação e acompanhamento da formação dos facilitadores, o questionamento da formação jurídica dos novos profissionais da área jurídica, a mudança de mentalidade dos profissionais estabelecidos na área jurídica e o processo de educação social para uma cultura de paz. Todos esses fatores impactam também no aspecto econômico, no custo do processo judicial, na busca exclusiva de uma solução adjudicada ao conflito, daí apontarmos o uso das tecnologias como um meio de disseminação, com especial ênfase na mediação on-line.
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